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LICITAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7914/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 17/2026 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP 

 

1- PREÂMBULO  

 

1.1.  O Município de Imbaú, Estado do Paraná, através da sua Agente de Contratação, 

nomeada pelo Decreto nº 37, de 04 de fevereiro de 2026, Sra. Geysla Geovana Prachum, 

com a devida autorização expedida pela Senhora Prefeita Municipal, Dayane Sovinski, e 

de conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei Complementar 

nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 

e Decreto Municipal nº 43 de 06 de fevereiro de 2024, torna público a realização da 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR LOTE, na hipótese do art. 75, inciso I, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇO TÉCNICO DE ENGENHARIA ELETRICA E MECÂNICA nas condições fixadas 

neste AVISO e seus Anexos. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  

As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico  

De 23 de Outubro de 2026 às 09h00  

Até 28 de Outubro de 2026 às 09h00 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 

De 28 de Outubro de 2026 às 09h30  

Até 28 de Outubro de 2026 às 11h30 

 

LOCAL: PLATAFORMA BLL - https://www.bll.org.br  

1.1.1 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.  

1.2 - Para participação na licitação, os interessados deverão cadastrar-se previamente no 

site bll.org.br, de acordo com o Termo de Cooperação Técnica celebrado com o Município 

de Imbaú-Paraná.  

A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as fases, sendo conduzida 

pela Agente de Contratação designada pela Prefeita do Município de Imbaú-PR e 

responsável pelo processamento e julgamento.  

1.4 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.1 deste 

Edital.  

http://www.imbau.pr.gov.br/
https://www.bll.org.br/
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1.5 – O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço estarão disponíveis 

no endereço Rua Francisco Siqueira Kortz, nº 471, Bairro São Cristóvão, de segunda a 

sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 16h30min.  Estarão 

disponíveis também através do site do Portal da Transparência do Município 

http://www.imbau.pr.gov.br/. 

1.6 – Entende-se por microempresas ou empresas de pequeno porte aptas a participar do 

presente certame aquelas definidas no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que 

não se enquadram em nenhuma das situações previstas no §4º deste mesmo artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

 

2 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

2.1 – O objeto desta Dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa, visando a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO DE ENGENHARIA ELETRICA E MECÂNICA, 

conforme quantidades estimadas e especificações constantes no ANEXO I que integra o 

presente Aviso.  

2.2 – A contratação ocorrerá em item único, conforme Anexo I – Termo de Referência.  

2.2.1 - Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem.  

2.3 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

2.4 PLANILHA DE ESTIMATIVA DE CUSTOS 

Lote 1 

     

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Serviço projeto MECÂNICO padrão da SESA 
UBS Vila Jangada Análise, compatibilização, 
adequação à implantação local e assunção 
de responsabilidade técnica (ART) do projeto 
MECÂNICO padrão da SESA UBS Vila 
Jangada 

1,00 UN 3.654,195 3.654,20 

2 Serviços projeto Mecânico padrão SESA 
Análise, compatibilização, adequação à 
implantação local e assunção de 
responsabilidade técnica (ART) do projeto 
MECÂNICO padrão da SESA UBS Jardim 
Primavera 

1,00 UN 3.654,195 3.654,20 

Lote 2 

     

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Serviço projeto ELÉTRICO padrão da SESA 
Análise, compatibilização, adequação à 

1,00 UN 4.500,00 4.500,00 

http://www.imbau.pr.gov.br/
http://www.imbau.pr.gov.br/
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implantação local e assunção de 
responsabilidade técnica (ART) do projeto 
ELÉTRICO padrão da SESA UBS Vila 
Jangada 

2 Serviço projeto Elétrico padrão SESA 
Análise, compatibilização, adequação à 
implantação local e assunção de 
responsabilidade técnica (ART) do projeto 
ELÉTRICO padrão da SESA UBS Jardim 
Primavera 

1,00 UN 4.500,00 4.500,00 

 

3 – DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

3.1 – O Contrato Administrativo, cuja minuta integra o presente Aviso na forma de seu 

Anexo x, a ser firmada entre o Município de Imbaú e o (s) vencedor (es) do certame, terá 

validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

 

4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 4.1 – O presente edital concede tratamento diferenciado aos microempreendedores 

individuais – MEI, microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, 

aplicando-se os dispositivos legais previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e 

alterações da Lei Complementar nº 147/2014. 

 4.2 – A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica da empresa BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, disponível 

no endereço eletrônico: https://www.bll.org.br.  

4.3 – Para a realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, local onde se realizará a presente disputa, orientamos entrar 

em contato com o Suporte ao Fornecedor pelos telefones (41) 3097-4600 ou (41) 

3097-4646 ou através do e-mail: contato@bll.org.br.  

4.4 – Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Disputa Eletrônica, disponível no Portal da BLL, para acesso ao sistema e 

operacionalização; 

 4.5 – O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados;  

4.6 – Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que não atendam às 

condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s).  

4.7 – Não poderão participar fornecedores estrangeiros que não tenham representação 

legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativamente ou judicialmente.  

http://www.imbau.pr.gov.br/
https://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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4.8 – Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que se enquadrem nas 

seguintes vedações: a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre a obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) a empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau;  

e) empresas controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

4.9 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;  

4.10 – Aplica-se o disposto na alínea “c” também o fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  

4.11 – Que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas, Anexo II. 

4.12 – Declarar que reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no Aviso, quanto às 

condições de qualificação jurídica, fiscal e econômica - financeira, bem como de que está 

ciente e concorda com o disposto neste Aviso, Anexo II.  

4.13 – Declarar que atende e cumpri plenamente os requisitos de habilitação, Anexo II;  

4.14 – Declarar que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal, Anexo II;  

http://www.imbau.pr.gov.br/
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4.15 – Declarar que não há no seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos responsáveis, 

servidores públicos municipais pertencentes ao quadro próprio do Executivo Municipal, de 

modo que atenda os ditames do art. 9º, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 14.133/2021, Anexo II; 

4.16 – Declarar que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para 

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, Anexo II;  

4.17 – Declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

e 49, Anexo II;  

4.18 – Declarar sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, 

caso venha a sagrar-se vencedor, da entrega do objeto licitado no prazo previsto, Anexo II;  

4.19 – A consulta de eventual suspensão ou inidoneidade, constante no item anterior, será 

realizada no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 

no endereço:  

1.1.1 https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx e no 

Cadastro de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

5 – DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL  

5.1 – O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item; 

 5.2 – O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento;  

5.3 – A proposta também deverá conter a integralidade dos custos para atendimentos dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas;  

5.4 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada;  

5.5 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços;  

5.6 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;  

http://www.imbau.pr.gov.br/
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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5.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços/objeto nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição;  

5.8 – Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

 

6 – DA FASE DE LANCES 

6.1 – A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário previsto no item 1.1;  

6.2 – Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro;  

6.3 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote;  

6.4 – O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema;  

6.5 – O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado no 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta;  

6.6 – Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema;  

6.7 – Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;  

6.8 – Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor;  

6.9 – Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação;  

6.10 – O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

http://www.imbau.pr.gov.br/
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7.1 – Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação;  

7.2 – No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver negociação de condições mais vantajosas;  

7.3 – Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração; 

 7.4 – A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.5 – Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica;  

7.6 – Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance;  

7.7 – Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar proposta atualizada com indicação de custos unitários e formação de preços 

nos termos da proposta vencedora;  

7.8 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação;  

7.9 – Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.9.1 – Contiver vícios insanáveis;  

7.9.2 – Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;  

7.9.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  

7.9.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.9.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanáveis;  

7.10 – Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contendo o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance;  

7.10.1 – For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração;  

7.10.2 – Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes; 

7.10.3 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta;  

7.11 – Se a proposta ou lance do vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;  

7.12 – Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade;  

7.13 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

8 – DA HABILITAÇÃO 

8.1 – Encerrada a etapa de lances o detentor da menor oferta terá os documentos que 

constam nos itens 8.1.1 à 8.1.5, analisados pela Agente de Contratação, com posterior 

encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas das certidões que não tiverem como 

atestar a veracidade Online, em no máximo 02 (dois) dias úteis, a contar do próximo dia útil 

em que foi declarado vencedor. 

§ 1º Serão consideradas em condições de participação desta Contratação Direta as 

empresas que, tendo ramo de atividade compatível com o objeto da presente licitação, 

apresentem os seguintes documentos, aceitos no original ou por qualquer processo de 

autenticidade:  

 

8.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado sede da empresa 

participante, expedida em até 90 (noventa) dias, anteriores à data da abertura da 

sessão; 

b) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual;  

c) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na 

forma da Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no site;  

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI e no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  
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e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, 

no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

§ 1º O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e 

identificação do (s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível 

com o objeto licitado;  

§ 2º O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração 

contratual consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo 

juntamente com a última alteração;  

§ 3º Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente 

juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.  

8.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e 

Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da 

Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita 

Federal, do domicílio ou sede do proponente; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do 

proponente;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do 

proponente;  

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943;  

 

8.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) A Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no seu domicilio expedida em até 

60 (sessenta) dias, anteriores à data da abertura da sessão quando esta não constar 
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data de validade – não sendo admitida certidão com prazo de validade expirada na 

data da sessão; 

 

8.1.4 -  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1.4.1 Prova do registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 

e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da Empresa licitante;  

8.1.4.2  Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

e/ou de Arquitetura e Urbanismo – CAU, do profissional como responsável técnico;  

8.1.4.3 Declaração de Responsabilidade Técnica indicando o responsável técnico pela 

execução da obra até o seu recebimento definitivo pela Contratante. O mesmo não poderá 

ser substituído sem expressa autorização da Contratante. Obs.: é vedada, sob pena de 

inabilitação, a indicação do mesmo técnico para mais de uma licitante.  

8.1.4.4  A declaração acima exigida deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo 

Técnico Profissional – CAT” do responsável(eis) técnico(s) indicado(s), emitido(s) pelo 

“Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU”, pela totalidade de serviços, comprovando experiência desse(s) 

profissional(nais) na execução de serviços, até o seu recebimento definitivo pelo licitador.  

8.1.4.5 Atestado(s) técnico(s), em nome do profissional responsável, emitido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente registrado(s) nas entidades 

profissionais competentes, com as características especificadas para o objeto desta 

licitação; 

8.1.4.6 O proponente deverá apresentar comprovante de registro da pessoa jurídica junto 

ao respectivo Conselho de Classe, bem como comprovação de registro do profissional 

indicado como responsável técnico, devidamente habilitado para a execução dos serviços 

objeto da licitação. 

8.1.4.7 O profissional indicado deverá comprovar seu vínculo com a proponente mediante 

apresentação de certidão ou documento equivalente, emitido pelo Conselho de Classe 

competente, que comprove seu registro como responsável técnico ou como integrante do 

quadro técnico da empresa, observadas as normas aplicáveis ao respectivo conselho 

profissional. 

8.1.4.8  Caso a empresa seja sediada em Estado diverso daquele em que os serviços 

serão executados, será aceita, para fins de habilitação, a comprovação de registro no 

Conselho de Classe de sua jurisdição de origem, devendo ser providenciado o visto no 

Conselho do Estado de execução dos serviços, somente após a contratação, conforme a 

legislação profissional aplicável. 

8.1.4.9 Comprovação do vínculo do responsável técnico com a licitante, o vínculo 

empregatício entre  a licitante e o responsável técnico poderá ser comprovado através de 

um dos seguintes documentos: Carteira de Trabalho (contendo as seguintes folhas: 
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número do registro, qualificação civil, contrato de trabalho), ou ficha de registro de 

empregado (contendo os seguintes elementos: frente e verso, última alteração de salário, e 

se encontrar vistada pela DR), ou contrato de trabalho (se por prazo determinado, o 

mesmo deverá abranger o período da obra) registrado no Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos.  

8.1.4.10 Em qualquer das comprovações solicitadas, o documento deverá se 

encontrar em vigência no presente exercício, de conformidade com a CLT.  

8.1.4.11 Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa a 

comprovação do vínculo fica suprida pela cópia da ata da assembleia de sua investidura 

ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial ou Certidão emitida pela 

mesma.  

 

8.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

a) Declaração Conjunta, e, aos participantes que deem preferência a ASSINATURA 

DIGITAL nos documentos que exijam a assinatura da empresa ou dos sócios. (Anexo II).  

§ 1º - Em se tratando de sociedade simples o documento apto para a comprovar a 

condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) deve ser espedido 

pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Ou ainda, no caso de microempreendedor 

individual (MEI), apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI) na forma da Resolução CGSIM nº 16/2019, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no site.  

§ 2º - A ausência de comprovação da condição de ME, EPP ou MEI tal como exigido na 

alínea anterior será interpretada como renúncia ao benefício previsto na Lei Complementar 

nº 123/2006, implicando a preclusão do direito.  

8.2 – No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este Edital, 

somente serão aceitas àquelas emitidas com até 90 (noventa) dias, contados da data de 

sua expedição.  

8.3 – Em caso da proponente ser “FILIAL” a documentação deve ser pertinente à sua 

localização e não da sede da empresa, devendo, ainda, tanto a documentação como a 

proposta: se da matriz, só da matriz; se da filial, só da filial, exceto aquelas certidões que 

por sua própria natureza forem da matriz e abranjam as filiais.  

8.4 – Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.  

8.5 – As declarações emitidas pela licitante deverão ser apresentadas no original e ser 

assinadas pelo representante legal da empresa.  

8.6 – A análise dos documentos de propostas e de habilitação deverá observar o 

cumprimento de todas as condições estabelecidas na Lei nº 14.133/2021, Lei 

Complementar nº 123/2006 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, bem como no 

presente Aviso e seus anexos.  
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8.7 – Será inabilitada a licitante que deixar de atender qualquer das condições exigidas em 

neste Aviso, que não apresentar todos os documentos exigidos, salvo item 8.1.5 “e” ou que 

os apresentem de forma diversa da fixada no presente Aviso, incompletos, incorretos, 

rasurados ou contendo corretivos ou de cujo teor não se possa inferir com precisão as 

exigências contidas em Aviso e a veracidade dos mesmos.  

8.8 – No caso dos documentos disponíveis e emitidos via internet, bem como, com 

certificação e assinatura digital, a critério da Agente de Contratação da Administração 

Pública poderá ser objeto de confirmação da sua veracidade junto ao órgão competente, 

não sendo necessária sua autenticação por cartório ou por servidor da Administração ou 

publicação na imprensa oficial.  

8.9 - Encerrada a etapa de lances o licitante vencedor deverá enviar os documentos 

de habilitação e a proposta ajustada no prazo de máximo de 02 (duas) horas, após a 

solicitação do Agente de Contratação, podendo ser prorrogado por igual período 

sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, caso 

não tenha um campo com o nome especifico do documento o mesmo poderá ser 

anexado no campo “OUTROS DOCUMENTOS”. Havendo a necessidade de envio de 

documentos para a confirmação daqueles exigidos neste Aviso ou ainda, de envio 

de documentos não juntados, mas que comprovem que na data da apresentação da 

proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e de 

habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no 

prazo fixado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação ou de 

inabilitação. 

 

9 – DA CONTRATAÇÃO  

9.1 – Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

o Termo de Contrato;  

9.2 – O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta;  

9.3 – Alternativamente à convocação ao órgão para a assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de até 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

9.4 – O prazo previsto para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

9.5 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 

previsão na Lei nº 14.133/2021.  
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9.6 – Na assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações 

previstas no art. 155º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quaisquer sejam:  

10.1.1 – Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato;  

10.1.2 – Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

10.1.3 – Dar causa à inexecução total do Termo de Contrato;  

10.1.4 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

10.1.5 – Não manter a proposta salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

10.1.6 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.7 – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto deste Aviso sem 

motivo justificado;  

10.1.8 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

10.1.9 – Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

10.1.10 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

10.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances;  

10.1.12 – Praticar atos lícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

10.1.13 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.  

10.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos 
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casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos 

dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 

da penalidade mais grave;  

10.3 – Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida;  

10.3.2 – As peculiaridades do caso concreto;  

10.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

10.3.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle;  

10.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

10.5 – A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

10.6 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;  

10.7 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR;  

10.8 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu ritmo normal na unidade administrativa;  

10.9 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação do agente público;  

10.10 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 

subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784/1999;  
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10.11 – As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos deste Aviso. 

 

11 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1 – A (s) despesa (s) decorrente da contratação, objeto deste Aviso de Contratação 

Direta, correrão à conta da (s) dotação (ões) específica (s), a saber:  

Exercício Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2026 00141 05.001.04.451.0004.2054 00000 3.3.90.39.05.00 Recursos do Exercício Corrente 

 

12 – DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES  

12.1 – No caso de desconexão apenas do Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Dispensa, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos proponentes 

para a recepção dos lances, que continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados;  

12.2 – A Agente de Contratação, quando possível dará continuidade à sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados;  

12.3 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas 24 (vinte quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação, endereço: http://www.imbau.pr.gov.br/ 

 

13 – DO SISTEMA ELETRÔNICO  

13.1 – A proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico BLL, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e 

seus lances;  

13.2 – Se o Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, FICAR 

INACESSÍVEL POR PROBLEMAS OPERACIONAIS EXCLUSIVAMENTE DO Sistema 

Portal de Licitações BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL, com a desconexão 

de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva da Dispensa, o certame será 

suspenso e retomado somente após a comunicação via e-mail aos participantes, e no 

próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública (www.bll.org.br). 

 13.3 – Quando a desconexão da Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, os demais atos serão todos resolvidos conforme item 15.2 deste aviso;  

13.4 – Caberá a proponente:  

13.4.1 – Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o processo de 

Dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

http://www.imbau.pr.gov.br/
http://www.imbau.pr.gov.br/
http://www.bll.org.br/


 

 

 

 
Comissão Permanente de Licitação – Avenida Francisco Siqueira Kortz, nº 471 – Bairro São Cristóvão – CEP: 84250-000 

Imbau/PR - Telefone: 042 3278 8115 – cmss.licitacao@imbau.pr.gov.br – www.imbau.pr.gov.br 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 

inclusive no que tange aos subitens supra.  

13.4.2 – Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio.  

13.4.3 - O uso da senha de acesso pela proponente é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

à BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

13.4.4 – O credenciamento junto à BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 

implica a responsabilidade legal da proponente e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a Dispensa na forma Eletrônica. 

 

14 – DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1 – O procedimento será divulgado no portal do BLL – www.bll.org.br, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no site da Prefeitura do Município de 

Imbaú-PR em http://www.imbau.pr.gov.br/; 

14.2 – No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:  

14.2.1 – Republicar o presente Aviso com uma nova data;  

14.2.2 – Valer-se para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;  

14.3 – No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento;  

14.4 – As providências dos subitens 14.2.1 e 14.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  

14.5 – Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação;  

14.6 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário;  

14.7 – Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento;  

http://www.imbau.pr.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.imbau.pr.gov.br/
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14.8 – No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;  

14.9 – Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação;  

14.10 – A Administração reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvidas ou julgar necessário;  

14.11 – Na hipótese de divergência entre este Aviso e quaisquer condições apresentadas 

pelos proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Aviso e 

dos documentos que o integram;  

14.12 – A presente Contratação não importa necessariamente em contratação, podendo o 

Município revoga-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 

fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

participantes da licitação;  

14.13 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Contratação, sendo que a 

falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a revogação da adjudicação ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis;  

14.14 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado, sob pena de desclassificação ou inabilitação;  

14.15 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua resposta;  

14.16 – As decisões referentes a este processo contratação poderão ser comunicadas às 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, 

ainda, mediante publicação no Órgão Oficial Eletrônico do Município;  

14.17 – A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 

termos deste Aviso;  

14.18 – Não cabe à BLL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 

fornecedor com o licitador, em especial em relação à forma e às condições de entrega de 

bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada;  

14.19 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

deste Aviso será o da cidade de Telêmaco Borba, Estado do Paraná;  

http://www.imbau.pr.gov.br/
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14.20 – A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará 

parte dos autos da licitação e não será devolvida à proponente;  

14.21 – O presente Aviso e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, 

farão parte integrante da contratação, independentemente de transcrição;  

14.22 – A proponente ao participar da presente operação, expressa automaticamente 

concordância aos termos deste Aviso;  

14.23 – É facultado a Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase 

da Contratação: a) A promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do 

Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informações que deveria constar 

no ato da sessão pública;  

b) Revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 

habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não ficaram o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação;  

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de sua proposta;  

14.24 – A administração, caso entenda necessário, poderá suspender a sessão pública 

para analisar os documentos e propostas comerciais;  

14.25 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação;  

14.26 – Após a apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Agente de Contratação;  

14.27 – Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidirem com 

decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a 

realização de qualquer procedimento, este será automaticamente prorrogado para o 

primeiro dia útil subsequente;  

14.28 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e vencem 

os prazos em dias de expediente no Município de Imbaú/PR;  

14.29 – As normas que disciplinam este Aviso serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da futura contratação;  

14.30 – Como condição para assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá se 

encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem como assim para 

o recebimento dos pagamentos relativos aos serviços prestados e ou materiais fornecidos 

e aceitos em toda a vigência da contratação;  

14.31 – Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições 

constantes na Minuta do Contrato Administrativo (Anexo VI);  

http://www.imbau.pr.gov.br/
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14.32 – Os casos omissos no presente Aviso serão resolvidos pela Agente de Contratação 

com base na legislação vigente;  

14.33 – Qualquer reclamação dos representantes legais das licitantes deverá ser feita 

durante a sessão pública, oportunidade em que será registrada na respectiva ata;  

14.34 – Ressalvadas as hipóteses de publicação do Aviso, dos atos de habilitação e 

inabilitação, de classificação ou desclassificação da proposta, da anulação ou revogação 

da licitação e os demais procedimentos que visem a assegurar o conhecimento dos atos 

pelos interessados, as comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do 

licitante suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte do Município de 

Imbaú/PR, os quais serão publicados diretamente no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Imbaú/PR e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;  

14.35 – Esclarecimentos relativos ao presente Aviso e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto serão prestados quando solicitados 

formalmente através da Plataforma Eletrônica. Maiores Informações, na Prefeitura 

Municipal de Imbaú/PR, Rua Francisco Siqueira Kortz, nº 471, Bairro: São Cristóvão, CEP: 

84.250-000, Imbaú/PR, fone 0800-115.3131, ramais 201, 202, 203 e 204, de segunda a 

sexta-feira nos horários das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, ou 

através do e-mail: cmss.licitacao@imbau.pr.gov.br.  

 

15 – ANEXOS DO AVISO  

15.1 – Integram o presente Aviso os seguintes Anexos:  

a) Anexo I – Termo de Referência;  

b) Anexo II – Modelo de Proposta Comercial;  

c) Anexo III – Declaração Unificada;  

d) Anexo IV – Estudo Técnico Preliminar;  

e) Anexo V - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL -  Bolsa de 
Licitações do Brasil 
f) Anexo VI - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil - indicação de usuário do sistema 

g) Anexo VII – Minuta de Contrato. 

 

Imbaú, 22 de outubro de 2026 

_____________________________ 

Dayane Sovinski  

Prefeita Municipal 

 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 17/2026 
 

ANEXO I 

 
TERMO DE REFERENCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviço técnico 

especializado de engenharia para a análise, a compatibilização, a adequação à 

implantação local e a assunção da responsabilidade técnica (ART) dos projetos 

complementares padrão – elétrico e mecânico – elaborados e fornecidos pela Secretaria 

de Estado da Saúde do Paraná (SESA), relativos à construção de 2 (duas) Unidades 

Básicas de Saúde – UBS Tipo 1 no Município de Imbaú/PR, compreendida, na disciplina 

elétrica, a aprovação do projeto junto à concessionária de energia elétrica (COPEL). 

1.2. Os serviços destinam-se às seguintes unidades: (a) UBS Jardim Primavera, objeto da 

Resolução SESA nº 1862/2025 (Protocolo nº 25.071.234-0); e (b) UBS Vila Jangada, 

objeto da Resolução SESA nº 1372/2025 (Protocolo nº 24.502.661-7). 

1.3. Não se trata da elaboração integral de novos projetos, uma vez que os 

projetos-padrão já foram fornecidos pela SESA, mas da adequação e da implantação dos 

projetos elétrico e mecânico ao projeto arquitetônico de implantação da obra em cada um 

dos dois terrenos, compreendendo a análise técnica, a compatibilização entre as 

disciplinas, os ajustes necessários, o detalhamento das soluções adotadas, a aprovação 

do projeto elétrico perante a COPEL e a assunção da responsabilidade técnica 

correspondente. 

1.4. O objeto está dividido em 2 (dois) lotes, um por disciplina: LOTE 1 – ENGENHARIA 

ELÉTRICA e LOTE 2 – ENGENHARIA MECÂNICA, cada um com 1 (um) item para cada 

UBS, conforme o quadro do item 4.1. 

1.5. A contratação será realizada por meio de contratação direta, na forma de dispensa de 

licitação em razão do valor, nos termos do art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

preferencialmente operacionalizada por dispensa eletrônica e precedida da divulgação de 

aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do 

§ 3º do mesmo artigo, adotado o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE, 

conforme conclusão do Estudo Técnico Preliminar (ETP) que fundamenta esta 

contratação. 

1.6. O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias corridos, contados do 

recebimento da ordem de serviço e da disponibilização, pelo Município, dos 

projetos-padrão da SESA e das informações dos terrenos, observado o disposto no item 7 

quanto ao trâmite de aprovação perante a COPEL. A vigência contratual será de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura, admitida a prorrogação na forma da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A contratação encontra fundamento no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela 

Secretaria Municipal de Obras e Viação, que demonstrou a necessidade de viabilizar 

tecnicamente a implantação das 2 (duas) UBS Tipo 1 contempladas com recursos 

repassados pela SESA, assegurando o pleno aproveitamento dos recursos e a ampliação 

e a qualificação da rede municipal de atenção básica à saúde. 

2.2. Os projetos complementares padrão fornecidos pela SESA são concebidos de forma 

genérica, aplicáveis a qualquer terreno, e não contemplam as particularidades físicas e de 

infraestrutura de cada local de implantação. Para que possam ser aprovados perante os 

órgãos competentes e as concessionárias e efetivamente executados, tais projetos 

precisam ser analisados, compatibilizados entre si e com o projeto arquitetônico e 

adequados às condições específicas de cada terreno – topografia, dimensões e 

características do lote, ponto de conexão e carga disponível da rede de energia, condições 

de abastecimento e de infraestrutura hidrossanitária e mecânica, normas técnicas 

aplicáveis (ABNT) e exigências das concessionárias locais. 

2.3. Especificamente quanto à disciplina elétrica (Lote 1), o projeto somente produz efeitos 

e autoriza a ligação da unidade consumidora após a sua aprovação formal pela COPEL, o 

que exige a elaboração em conformidade com as normas técnicas da concessionária, o 

protocolo do projeto, o acompanhamento da análise e o atendimento das exigências 

eventualmente apresentadas. Por essa razão, a aprovação do projeto elétrico junto à 

COPEL integra expressamente o escopo do Lote 1, na forma dos itens 3, 4, 7, 8 e 10 deste 

Termo de Referência. 

2.4. Quanto à disciplina mecânica (Lote 2), não há aprovação a ser obtida perante 

concessionária, limitando-se o escopo à análise, à compatibilização, à adequação à 

implantação local e à assunção da responsabilidade técnica, com a entrega dos projetos, 

memoriais e detalhamentos decorrentes. 

2.5. A legislação profissional exige que a implantação e a execução dos projetos de 

engenharia sejam acompanhadas da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART), emitida por profissional legalmente habilitado e registrado no conselho competente. 

Sem a assunção formal dessa responsabilidade técnica pelos projetos elétrico e mecânico, 

as obras das duas UBS não podem ser regularmente executadas, tampouco o Município 

prestar contas dos recursos junto à SESA. 

2.6. O Município de Imbaú não dispõe, em seu quadro próprio de servidores, de 

engenheiro eletricista e de engenheiro mecânico habilitados e disponíveis para assumir a 

responsabilidade técnica e realizar a compatibilização e a adequação dos referidos 

projetos, razão pela qual se mostra necessária a contratação de serviço técnico 

especializado de engenharia. 

2.7. No Estudo Técnico Preliminar foram avaliadas as alternativas de execução pela 

própria estrutura municipal, inviável por inexistirem no quadro de servidores engenheiro 

eletricista e engenheiro mecânico habilitados e disponíveis; de contratação por 

inexigibilidade de licitação, inaplicável por não se tratar de serviço singular, havendo 

diversos profissionais e empresas aptos a executá-lo; e de realização de licitação, 

desproporcional diante do valor estimado, inferior ao limite legal de dispensa. Concluiu-se 

que a contratação direta por dispensa em razão do valor, precedida de ampla consulta ao 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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mercado, constitui a alternativa mais vantajosa, por conjugar celeridade, economicidade e 

competitividade. 

2.8. Os serviços envolvem duas disciplinas de engenharia distintas e autônomas entre si – 

a elétrica e a mecânica –, cujas atribuições profissionais e responsabilidades técnicas são 

específicas e podem ser exercidas por profissionais diferentes. Por essa razão, e conforme 

admitido no item 9 do Estudo Técnico Preliminar, o objeto é parcelado em 2 (dois) lotes, 

um por disciplina, nos termos do art. 47, inciso II e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

que amplia a competitividade ao permitir que profissionais especializados em cada área 

apresentem propostas. 

2.9. Dentro de cada lote, os itens das duas unidades permanecem reunidos porque ambas 

são UBS Tipo 1 e partem dos projetos-padrão fornecidos pela SESA, de modo que a 

análise crítica e a compatibilização de cada disciplina são comuns às duas e apenas a 

adequação ao terreno difere. A reunião assegura a uniformidade das soluções e a 

unicidade da responsabilidade técnica em cada disciplina e evita o custo de gestão de 

contratos adicionais, em atenção aos incisos I e II do § 1º do art. 47 da mesma Lei, 

assegurada, em qualquer hipótese, a compatibilização entre as disciplinas e com o projeto 

arquitetônico. 

2.10. A contratação visa assegurar eficiência administrativa, regularidade técnica e 

continuidade das ações de saúde, de forma planejada, econômica e eficiente, em atenção 

aos princípios do art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. REQUISITOS GERAIS 

 

3.1. Admite-se a contratação de pessoa física (profissional legalmente habilitado) ou de 

pessoa jurídica (empresa de engenharia regularmente constituída), desde que, em 

qualquer hipótese, sejam atendidos os requisitos deste item e assegurada a emissão das 

respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART). 

3.2. O contratado deverá comprovar registro e regularidade, do profissional e/ou da 

empresa, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 

compreendendo as atribuições correspondentes à disciplina do lote para o qual apresentar 

proposta. 

3.3. Deverá ser indicado responsável técnico habilitado para cada lote: engenheiro 

eletricista, no Lote 1, e engenheiro mecânico, no Lote 2, com atribuições compatíveis nos 

termos da legislação profissional e das resoluções do CONFEA. 

3.4. O contratado deverá emitir e apresentar à fiscalização, antes do início dos serviços, a 

ART referente a cada item do lote contratado, correspondente aos serviços de análise, 

compatibilização, adequação e implantação local dos projetos. 

3.5. Poderá ser exigida, na forma do aviso de contratação direta, a comprovação de 

aptidão técnica mediante atestado(s) de capacidade técnica e/ou Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) compatível(is) com o objeto. 

3.6. Serão exigidas a regularidade fiscal, social e trabalhista e as demais condições de 

habilitação previstas nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.7. Os serviços compreendem, nos dois lotes: (a) analisar criticamente os projetos 

complementares padrão fornecidos pela SESA, verificando sua consistência técnica e sua 

aderência às normas aplicáveis; (b) compatibilizar os projetos entre si e com o projeto 
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arquitetônico e demais projetos complementares, eliminando interferências e 

incompatibilidades; (c) adequar os projetos às condições específicas de cada terreno e às 

exigências das concessionárias locais, promovendo os ajustes técnicos necessários à 

implantação; (d) elaborar os memoriais, as notas e os detalhamentos técnicos decorrentes 

das adequações; e (e) assumir a responsabilidade técnica pelos projetos, com a emissão 

das ART correspondentes. 

3.8. No Lote 1 (engenharia elétrica), o serviço compreende ainda, obrigatoriamente, a 

APROVAÇÃO DO PROJETO ELÉTRICO JUNTO À COPEL, abrangendo: (a) a adequação 

do projeto às normas técnicas da concessionária (NTC) e às normas da ABNT aplicáveis, 

considerando o ponto de conexão, a carga instalada e a demanda de cada unidade; (b) a 

montagem e o protocolo do processo perante a COPEL, com a documentação exigida; (c) 

o acompanhamento da análise e o atendimento integral das exigências, pendências e 

solicitações de complementação apresentadas pela concessionária, com as 

reapresentações que se fizerem necessárias, sem ônus adicional para o Município; e (d) a 

entrega ao Município do documento formal de aprovação do projeto emitido pela COPEL. 

3.9. No Lote 2 (engenharia mecânica), não há aprovação a ser obtida perante 

concessionária, devendo o contratado entregar o projeto analisado, compatibilizado e 

adequado à implantação local, acompanhado dos memoriais e detalhamentos técnicos e 

da respectiva ART. 

3.10. O contratado deverá observar, durante toda a execução, as normas técnicas da 

ABNT, as normas da concessionária local e a legislação aplicável, mantendo todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

3.11. Os produtos serão entregues em meio digital, nos formatos PDF (assinado 

digitalmente, preferencialmente por certificado ICP-Brasil) e em arquivo editável nativo 

(DWG ou equivalente), acompanhados das ART e, quando exigido pelo órgão aprovador, 

de vias impressas e assinadas. 

3.12. A Administração poderá realizar diligência para esclarecer ou confirmar as 

informações apresentadas, inclusive mediante consulta ao CREA-PR e à concessionária, 

vedada a aceitação de produtos que não atendam integralmente aos requisitos exigidos. 

3.13. A contratação observa as diretrizes de sustentabilidade previstas no art. 5º e no art. 

11, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo as soluções adotadas contemplar a 

eficiência energética das instalações elétricas, o adequado dimensionamento dos sistemas 

mecânicos e de climatização, a conformidade com as normas técnicas, ambientais e de 

acessibilidade aplicáveis e a entrega dos produtos preferencialmente em meio digital, 

reduzindo o consumo de papel. 

http://www.imbau.pr.gov.br/


 

 

 

 
Comissão Permanente de Licitação – Avenida Francisco Siqueira Kortz, nº 471 – Bairro São Cristóvão – CEP: 84250-000 

Imbau/PR - Telefone: 042 3278 8115 – cmss.licitacao@imbau.pr.gov.br – www.imbau.pr.gov.br 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

4.1. Os serviços compreendem 2 (dois) lotes, um por disciplina de engenharia, cada qual 

com 1 (um) item para cada UBS Tipo 1, conforme especificações e valores de referência a 

seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

LOTE 1 – ENGENHARIA ELÉTRICA 

01 

Serviço técnico de engenharia ELÉTRICA – 
UBS Jardim Primavera: análise, 
compatibilização e adequação à implantação 
local do projeto elétrico padrão da SESA, 
APROVAÇÃO DO PROJETO JUNTO À COPEL 
e emissão da ART. 

serviço 01 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

02 

Serviço técnico de engenharia ELÉTRICA – 
UBS Vila Jangada: análise, compatibilização e 
adequação à implantação local do projeto 
elétrico padrão da SESA, APROVAÇÃO DO 
PROJETO JUNTO À COPEL e emissão da 
ART. 

serviço 01 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 1 R$ 9.000,00 

LOTE 2 – ENGENHARIA MECÂNICA 

01 

Serviço técnico de engenharia MECÂNICA – 
UBS Jardim Primavera: análise, 
compatibilização e adequação à implantação 
local do projeto mecânico padrão da SESA e 
emissão da ART. 

serviço 01 R$ 3.654,19 R$ 3.654,19 

02 

Serviço técnico de engenharia MECÂNICA – 
UBS Vila Jangada: análise, compatibilização e 
adequação à implantação local do projeto 
mecânico padrão da SESA e emissão da ART. 

serviço 01 R$ 3.654,19 R$ 3.654,19 

VALOR TOTAL DO LOTE 2 R$ 7.308,39 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 16.308,39 

 

4.2. Constituem produtos de cada item: (a) o projeto analisado, compatibilizado e 

adequado à implantação local, em meio digital editável e em PDF; (b) os memoriais, notas 

e detalhamentos técnicos decorrentes das adequações; (c) a ART registrada no CREA-PR, 

quitada e assinada pelo responsável técnico; e (d), nos itens do Lote 1, o documento 

formal de aprovação do projeto elétrico emitido pela COPEL. 

4.3. O interessado poderá apresentar proposta para um ou para os dois lotes, desde que 

comprove, em relação a cada lote, as atribuições profissionais e as condições de 

habilitação exigidas no item 3. A proposta deverá abranger todos os itens do lote, vedada a 

cotação de item isolado, e a adjudicação será realizada por lote. 

4.4. Não integram o objeto desta contratação: a elaboração integral de novos 

projetos-padrão; a execução das obras das UBS; a execução de eventuais obras de 

extensão ou reforço da rede de distribuição de energia; e os valores de participação 

financeira, taxas de ligação e demais encargos cobrados pela concessionária do titular da 

unidade consumidora, que permanecem a cargo do Município. 

 

5. VALOR ESTIMADO 

 

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 16.308,39 (dezesseis mil, trezentos e 

oito reais e trinta e nove centavos), sendo R$ 9.000,00 (nove mil reais) para o Lote 1 – 
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Engenharia Elétrica e R$ 7.308,39 (sete mil, trezentos e oito reais e trinta e nove centavos) 

para o Lote 2 – Engenharia Mecânica, conforme o quadro do item 4.1. 

5.2. O valor estimado foi apurado mediante pesquisa de preços realizada em conformidade 

com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo como fonte principal a solicitação de 

propostas a profissionais e empresas de engenharia, das áreas elétrica e mecânica, 

habilitados e atuantes na região de abrangência do Município, cujos contatos foram obtidos 

junto à Associação dos Engenheiros de Telêmaco Borba. A consulta ao Painel de Preços e 

ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) foi realizada, mas não retornou 

contratações comparáveis, e não foi localizada composição aderente ao objeto em sistema 

referencial oficial de custos nem em tabelas referenciais de honorários, conforme 

registrado nos itens 6 e 7 do Estudo Técnico Preliminar. 

5.3. Em 02/07/2026, foi veiculada mensagem no grupo de comunicação da Associação dos 

Engenheiros de Telêmaco Borba convocando engenheiros eletricistas e mecânicos 

interessados em apresentar orçamento. Aos profissionais e às empresas que 

manifestaram interesse foram encaminhadas, por correio eletrônico, 8 (oito) solicitações de 

orçamento, todas com idêntico escopo e mesmas condições, das quais resultaram 6 (seis) 

orçamentos, 3 (três) para cada disciplina, de 5 (cinco) profissionais e empresas distintos, o 

que demonstra a existência de mercado apto e efetivamente competitivo para o objeto. 

5.4. Adotou-se, como método de definição do valor de referência, a média aritmética 

simples dos 3 (três) orçamentos obtidos para cada disciplina, consolidada na tabela média 

que integra o processo, de modo a refletir os valores praticados pelo mercado. Os 

orçamentos considerados foram os seguintes: 

PROFISSIONAL / EMPRESA VALOR COTADO (2 UBS) 

LOTE 1 – ENGENHARIA ELÉTRICA 

Energiza Projetos e Instalações R$ 12.600,00 

Master Service – Instalações Elétricas R$ 9.000,00 

Concept – S R de Matos Ltda. R$ 13.180,00 

MENOR PREÇO – LOTE 1 R$ 9.000,00 

LOTE 2 – ENGENHARIA MECÂNICA 

ASKI R$ 34.000,00 

Cyro Guimarães de Souza Neto R$ 18.000,00 

Master Service – Instalações Elétricas R$ 7.308,39 

MÉDIA – LOTE 2 R$ 7.308,39 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 16.308,39 

 

5.5. O valor menor preço de cada disciplina, cotado para as duas unidades, foi rateado 

igualmente entre os itens do respectivo lote: no Lote 1, R$ 4.500,00 para cada unidade, 

total de R$ 9.000,00; no Lote 2, R$ 3.654,19 para cada unidade, perfazendo um total de 

R$. 7.308,39. 

5.6. O valor global estimado é inferior ao limite legal da dispensa de licitação em razão do 

valor para obras e serviços de engenharia, correspondente a R$ 130.984,20 (cento e trinta 

mil, novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos) no exercício de 2026, conforme o 

art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com o valor atualizado pelo Decreto 

nº 12.807/2025. É vedado o fracionamento indevido da despesa com o objetivo de 

enquadramento artificial na hipótese de dispensa. 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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5.7. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observados os 

requisitos técnicos e de habilitação estabelecidos neste Termo de Referência e no aviso de 

contratação direta. 

5.8. O valor estimado constitui referência, não obrigando a Administração a contratar por 

sua totalidade, e será suportado pela dotação orçamentária indicada no item 6. 

5.9. Será exigida da proposta a plena aceitação das condições e dos requisitos técnicos 

estabelecidos neste Termo de Referência, devendo o preço ofertado abranger todos os 

custos diretos e indiretos, inclusive taxas de ART, deslocamentos, visitas técnicas aos 

terrenos e, no Lote 1, as despesas do processo de aprovação perante a COPEL. 

5.10. Será assegurado o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, quando 

cabível. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. O objeto qualifica-se como serviço de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, de natureza predominantemente intelectual, enquadrado entre 

os serviços técnicos especializados de que trata o inciso XVIII do mesmo artigo, não se 

caracterizando como obra nem como serviço de execução material. 

6.2. A adoção do critério de menor preço é compatível com a natureza do objeto, uma vez 

que se trata de contratação direta por dispensa em razão do valor, com escopo 

objetivamente definido a partir de projetos-padrão já elaborados e fornecidos pela SESA, 

sem criação intelectual autônoma, sendo a qualidade técnica assegurada pelos requisitos 

de habilitação profissional e pela obrigatoriedade de emissão das ART previstas no item 3. 

6.3. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de dotação orçamentária 

própria, consignada no orçamento vigente da Secretaria Municipal de Obras e Viação. 

6.4. Dotação orçamentária: 141 – órgão 05 – da despesa 3.3.90.39.00.00 

6.5. A existência de saldo orçamentário e financeiro suficiente será atestada previamente à 

formalização da despesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

 

7. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

 

7.1. O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados do 

recebimento da ordem de serviço e da disponibilização, pelo Município, dos 

projetos-padrão da SESA e das informações dos terrenos, para a entrega dos produtos 

previstos nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 4.2. 

7.2. Nos itens do Lote 1 (engenharia elétrica), a Contratada deverá protocolar o projeto 

perante a COPEL no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento 

da ordem de serviço, comprovando o protocolo à fiscalização no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis. 

7.3. O prazo de análise do projeto pela concessionária não será computado no prazo de 

execução da Contratada, ficando este suspenso durante o período em que o processo 
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estiver sob análise da COPEL, desde que a Contratada comprove o protocolo e o regular 

acompanhamento. 

7.4. Havendo exigências, pendências ou solicitações de complementação por parte da 

concessionária, a Contratada deverá atendê-las no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contados de cada notificação, sem qualquer ônus adicional para o Município, 

repetindo-se o procedimento até a aprovação final do projeto. 

7.5. Os produtos serão entregues em meio digital, por correio eletrônico ou outro meio 

indicado pela fiscalização, e, quando exigidas vias impressas, na sede da Secretaria 

Municipal de Obras e Viação, no Município de Imbaú/PR, de segunda a sexta-feira, das 

08h às 17h. 

7.6. A prorrogação dos prazos de execução somente será admitida mediante solicitação 

escrita e justificada, apresentada antes do respectivo vencimento, e anuência da 

fiscalização. 

7.7. Todos os produtos serão elaborados e protocolados em nome do Município de 

Imbaú/PR, a quem pertencem, cabendo à Contratada representar o Município perante a 

concessionária e demais órgãos, quando necessário, mediante autorização ou procuração 

específica. 

 

8. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

8.1. O recebimento do objeto será realizado em duas etapas – recebimento provisório e 

recebimento definitivo –, nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, e ocorrerá 

por item de cada lote. 

8.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, mediante termo 

detalhado, no momento da entrega dos produtos, verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico. 

8.3. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais e a conformidade dos produtos com este Termo de Referência e 

com a proposta apresentada, e ficará condicionado: (a) nos itens do Lote 1 (engenharia 

elétrica), à apresentação do documento formal de aprovação do projeto emitido pela 

COPEL, além da respectiva ART; e (b) nos itens do Lote 2 (engenharia mecânica), à 

entrega do projeto compatibilizado e adequado, dos memoriais e detalhamentos e da 

respectiva ART. 

8.4. O objeto poderá ser recusado, total ou parcialmente, quando constatada divergência 

técnica, ausência de produto, erro, omissão ou desconformidade com as normas 

aplicáveis, cabendo à Contratada promover a correção, a complementação ou a 

substituição necessária, sem ônus adicional à Administração, no prazo definido pela 

fiscalização contratual. 

8.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 

Contratada pela solidez e segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional, 

tampouco a sua responsabilidade por danos decorrentes de erros, omissões ou falhas nos 

projetos sob sua responsabilidade técnica, inclusive os constatados durante a execução 

das obras, nos termos dos §§ 2º e 5º do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Disponibilizar à Contratada os projetos complementares padrão fornecidos pela 

SESA, o projeto arquitetônico e as informações e levantamentos dos terrenos das duas 

UBS; 

9.1.2. Fornecer, quando necessária, a autorização ou procuração para que a Contratada 

represente o Município perante a COPEL e demais órgãos, bem como os documentos de 

titularidade exigidos no processo de aprovação; 

9.1.3. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no contrato ou instrumento equivalente; 

9.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as condições deste Termo de Referência e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.5. Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas, erros ou omissões 

verificados, para que sejam corrigidos; 

9.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de 

gestor e fiscal especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

9.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada após o recebimento definitivo e a apresentação 

da respectiva Nota Fiscal; 

9.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada e que sejam necessários à execução do objeto; 

9.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9.2. O pagamento será efetuado por item de cada lote, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento definitivo e da apresentação da respectiva Nota Fiscal/fatura, 

devidamente atestada pelo fiscal do contrato, mediante crédito em conta bancária indicada 

pela Contratada. 

9.3. O pagamento fica condicionado à manutenção, pela Contratada, das condições de 

habilitação e regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na contratação, bem como à 

apresentação das ART correspondentes e, nos itens do Lote 1, da aprovação emitida pela 

COPEL. 

9.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o prazo para pagamento fluirá a partir da respectiva regularização, sem ônus 

para a Contratante. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. A Contratada obriga-se a: 
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10.1.1. Executar os serviços em estrita observância às condições deste Termo de 

Referência, da proposta e seus anexos, às normas técnicas da ABNT, às normas técnicas 

da COPEL e à legislação aplicável; 

10.1.2. Indicar responsável técnico habilitado para cada lote contratado e emitir, antes do 

início dos serviços, a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 

apresentando-a à fiscalização; 

10.1.3. Protocolar, acompanhar e conduzir, nos itens do Lote 1, o processo de aprovação 

do projeto junto à COPEL até a sua aprovação final, atendendo integralmente às 

exigências, pendências e solicitações de complementação da concessionária, com as 

reapresentações necessárias, sem ônus adicional para o Município; 

10.1.4. Arcar com os custos das ART e com as despesas do processo de aprovação de 

sua responsabilidade, excetuados os valores de participação financeira, taxas de ligação e 

demais encargos cobrados pela concessionária do titular da unidade consumidora; 

10.1.5. Realizar, às suas expensas, as visitas técnicas aos terrenos que se mostrarem 

necessárias ao adequado desenvolvimento dos serviços; 

10.1.6. Corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, os erros, 

omissões, imprecisões ou desconformidades identificados nos produtos entregues, ainda 

que constatados após o recebimento definitivo, durante o período de garantia; 

10.1.7. Entregar os produtos em meio digital, em formato editável nativo e em PDF 

assinado digitalmente, e, quando exigidas, em vias impressas e assinadas; 

10.1.8. Prestar os esclarecimentos e o suporte técnico necessários durante a execução 

das obras, quanto às adequações promovidas nos projetos sob sua responsabilidade 

técnica; 

10.1.9. Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas 

da data prevista para a entrega, os motivos que eventualmente impossibilitem o 

cumprimento do prazo, com a devida comprovação; 

10.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação, inclusive a regularidade junto ao CREA-PR; 

10.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

10.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

nos termos do item 12; 

10.1.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato e manter a 

Prefeitura Municipal de Imbaú informada quanto a mudanças de endereço, telefones e 

endereço eletrônico; 

10.1.14. Entregar ao Município todos os arquivos e documentos produzidos, que lhe 

pertencem, mantendo sigilo sobre as informações a que tiver acesso em razão do contrato; 

10.1.15. Observar as diretrizes de sustentabilidade previstas no item 3 deste Termo de 

Referência. 
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11. DA GARANTIA 

 

11.1. Os serviços terão garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento 

definitivo de cada item, sem prejuízo da responsabilidade técnica do profissional e dos 

prazos previstos na legislação civil e profissional aplicável. 

11.2. Durante o período de garantia, a Contratada será responsável, sem ônus adicional 

para a Administração, pela correção de erros, omissões, imprecisões e desconformidades 

identificados nos produtos entregues, inclusive os apontados pela COPEL, pelos demais 

órgãos aprovadores ou constatados durante a execução das obras. 

11.3. A correção deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 

contados da comunicação do fato, sem qualquer ônus para o Município, podendo o prazo 

ser prorrogado mediante solicitação por escrito, devidamente justificada, apresentada com 

antecedência mínima de 04 (quatro) dias corridos. 

11.4. O pedido de correção poderá ser formalizado por telefone, correio eletrônico ou outro 

meio hábil de comunicação, considerando-se encerrado o atendimento com a entrega do 

produto corrigido e, quando for o caso, com a obtenção da aprovação perante a 

concessionária. 

11.5. A Contratada responde, na forma da lei, pelos prejuízos causados à Administração 

em razão de erros ou omissões nos projetos sob sua responsabilidade técnica, inclusive 

por eventuais custos adicionais de obra deles decorrentes. 

11.6. A garantia não afasta a responsabilidade da Contratada pela execução do objeto em 

conformidade com este Termo de Referência, com a proposta apresentada e com o 

contrato ou instrumento equivalente. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

12.1. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto, devendo os serviços 

ser executados pelos responsáveis técnicos indicados e detentores das respectivas ART. 

12.2. A substituição do responsável técnico somente será admitida por profissional de 

qualificação igual ou superior, mediante anuência prévia e expressa da Administração e 

emissão da correspondente ART. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

14.1. A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas por gestor e fiscal 

formalmente designados pela autoridade competente, nos termos dos arts. 117 e seguintes 
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da Lei Federal nº 14.133/2021, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução e dar ciência de tudo à Administração. 

14.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos responsáveis eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

14.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios, não implicando corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.4. A gestão dos riscos da contratação será realizada pela Secretaria Municipal de Obras 

e Viação, por meio da fiscalização direta do contrato, com registro das ocorrências, 

notificações formais à Contratada e adoção das medidas necessárias à correção de falhas, 

à recusa do objeto, à aplicação de penalidades e às demais providências previstas no 

contrato, observada a matriz de riscos a seguir: 

EVENTO DE RISCO PROB. IMPACTO AÇÃO DE CONTINGÊNCIA / CORREÇÃO 

Baixa participação de 
profissionais ou propostas 

insuficientes 
Média Alto 

Divulgar o aviso de contratação direta e consultar 
todos os profissionais e empresas habilitados 
cujos contatos tenham sido obtidos; conceder 
prazo adequado para propostas; manter o Termo 
de Referência claro e objetivo. 

Alegação de favorecimento ou 
ofensa à impessoalidade 

Baixa Alto 

Convidar indistintamente todos os profissionais e 
empresas habilitados identificados; dar 
publicidade ao procedimento (aviso e PNCP); 

documentar todas as etapas. 

Incompatibilidade entre 
projetos não identificada 

Média Alto 

Exigir a compatibilização entre as disciplinas e 
com o projeto arquitetônico; adotar checklist de 
verificação e revisão dos produtos antes do 
aceite. 

Não aprovação do projeto 
elétrico pela COPEL ou 
exigências reiteradas 

Média Alto 

Exigir a observância das normas técnicas da 
concessionária; condicionar o recebimento 
definitivo e o pagamento do Lote 1 à aprovação 
formal; fixar prazo para atendimento das 

exigências sem ônus adicional. 

Demora na análise do projeto 
pela concessionária 

Média Médio 

Exigir o protocolo em até 30 dias da ordem de 
serviço; acompanhar o processo por meio do 
fiscal; suspender o prazo apenas durante a 
análise, mediante comprovação. 

Profissional sem habilitação 
ou atribuição adequada 

Média Alto 
Verificar o registro e as atribuições no CREA-PR; 
exigir responsável técnico habilitado por lote e a 
emissão das ART. 

Atraso na entrega dos 
produtos 

Média Alto 
Fixar prazos no contrato, prever penalidades por 
atraso e acompanhar a execução por meio do 
fiscal designado. 

Sobrepreço nos honorários Média Médio 

Adotar a média aritmética dos orçamentos 
obtidos para cada disciplina, consolidada em 
tabela média; registrar no processo a 
inaplicabilidade do Painel de Preços/PNCP e das 
tabelas referenciais; submeter o valor de 
referência à conferência do setor técnico antes da 
contratação. 

Não emissão da ART pelo 
contratado 

Baixa Alto 
Condicionar o recebimento e o pagamento à 
apresentação das ART; prever a obrigação 

expressamente no contrato. 
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EVENTO DE RISCO PROB. IMPACTO AÇÃO DE CONTINGÊNCIA / CORREÇÃO 

Fracionamento indevido da 
despesa 

Baixa Alto 
Consolidar o objeto e o valor; controlar as 
contratações da mesma natureza no exercício; 
observar o limite do art. 75, inciso I. 

Desistência do contratado 
durante a execução 

Baixa Médio 
Prever penalidades e a possibilidade de 
convocação de outro profissional consultado; 
solicitar garantias quando cabível. 

 

14.5. A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) 

do Município para o exercício de 2026, em conformidade com o art. 12, inciso VII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, observada a compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual e a 

existência de dotação própria. 

14.6. A contratação é correlata às obras de construção das 2 (duas) UBS Tipo 1 e guarda 

interdependência com os demais projetos complementares necessários à implantação das 

unidades, constituindo condição prévia à regular execução das obras, razão pela qual os 

produtos deverão estar compatibilizados com o projeto arquitetônico e com as demais 

disciplinas. 

14.7. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, bem como nos princípios gerais de direito. 

14.8. Integram este Termo de Referência, independentemente de transcrição, o Estudo 

Técnico Preliminar, a tabela média e os orçamentos constantes do processo 

administrativo, os projetos complementares padrão fornecidos pela SESA e as Resoluções 

SESA nº 1862/2025 e nº 1372/2025. 

14.9. Fica eleito o foro da Comarca de Telêmaco Borba/PR para dirimir as questões 

decorrentes desta contratação, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

15. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 

15.1. Consoante o art. 45 da Lei nº 9.784/1999, a Administração Pública poderá, 

motivadamente e sem a prévia manifestação do interessado, adotar providências 

acautelatórias, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

16. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

Contratada que, assegurados o contraditório e a ampla defesa, incorrer nas seguintes 

hipóteses: dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; deixar de entregar a 

documentação exigida; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem 

motivo justificado; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; ou 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

16.2. Serão aplicadas à Contratada, conforme a gravidade da conduta, as seguintes 

sanções: (a) advertência; (b) multa; (c) impedimento de licitar e contratar; e (d) declaração 
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de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos dos arts. 156 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

16.3. A multa será aplicada nos seguintes percentuais e hipóteses: (a) multa moratória de 

0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, limitada a 10% (dez por cento) do valor total do contrato; (b) multa 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total, ou proporcional à parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; (c) 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, no caso de recusa injustificada da 

adjudicatária em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ou de deixar de 

apresentar os documentos exigidos para a sua celebração. 

16.4. O impedimento de licitar e contratar será aplicado pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Imbaú, nos 

termos do art. 156, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada pelo prazo 

mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, nos termos do art. 156, inciso IV, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

16.6. As sanções serão aplicadas em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa, considerando-se a gravidade da conduta, o caráter educativo da pena, o 

dano causado à Administração e o princípio da proporcionalidade, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 

sistema de sanções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR). 

 

17. FISCAL E GESTOR DE CONTRATO 

 

17.1. Gestor do contrato: Erick William da Silva Damaceno. 

17.2. Fiscal do contrato: Camila Antunes. 

Imbaú, 07 de outubro de 2026. 

__________________________________________ 

Emily Schneider de Souza 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 17/2026 
 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o(s) item(ns) da presente licitação Dispensa, na Forma 

Eletrônica: 17/2026 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 

seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: «Valor_Contratado» 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia (quando for o caso) deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no 

mínimo, a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam 

sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 17/2026 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Prezados Senhores: 

O Signatário da presente, (especificar o nome), Carteira de Identidade nº ___________ e CPF nº 

__________Representante Legal, em nome da empresa (especificar o nome da empresa) declara sob as 

penalidades cabíveis: 

(1) Que se sujeita e concorda na íntegra e com todos os termos do Edital da Licitação, bem como às 

estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos ao presente Edital e com todas as condições jurídicas, 

técnicas, ambientais, administrativas e financeiras estabelecidas no edital supracitado e demais documentos de 

licitação.  

(2)Que assumiremos inteira responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços contratados. 

(3) Que não existe no presente momento fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que 

comprometam a idoneidade da empresa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e que esta empresa está ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(4) Que cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que 

regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  

(5) Que a empresa não foi declarada inidônea por qualquer esfera federativa e nem está suspensa do direito 

de licitar ou impedida de contratar com o Município de Imbaú/PR, enquanto durarem os efeitos da sanção. 

(6) Que assume total responsabilidade pela veracidade de todos os documentos apresentados e 

informações prestadas e, em qualquer tempo, se compromete a apresentar a documentação, quando a mesma 

for solicitada pelo Pregoeiro(a) para diligências, e exime o ora Contratante de qualquer ônus civil e penal que 

lhe possa acarretar, conforme disposto no Art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

(7) Que, entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis (técnico ou legal) ou componentes do seu 

quadro funcional, não figura servidor público, funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado, não 

se encontram no exercício de cargos ou funções públicas, na Administração Municipal de Imbaú/PR. 

(8) Declara cumprir as exigências de reserva de cargos de pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme Art. 63, IV da Lei Federal 

14.133, de 2021.  

(9)Que sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que esta 

empresa é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência no procedimento licitatório – QUANDO FOR O CASO. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 17/2026 

ANEXO IV 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Secretaria de Obras e Viação 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

Órgão/Entidade: Município de Imbaú/PR. 

Área requisitante: Secretaria de Obras e Viação. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Imbaú/PR foi contemplado pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná 

(SESA) com recursos destinados à construção de 2 (duas) Unidades Básicas de Saúde – 

UBS Tipo 1, conforme a Resolução SESA nº 1862/2025 (Protocolo nº 25.071.234-0), 

relativa à UBS Jardim Primavera, e a Resolução SESA nº 1372/2025 (Protocolo nº 

24.502.661-7), relativa à UBS Vila Jangada. Para essas edificações, a SESA elaborou e 

disponibilizou ao Município os projetos-padrão, entre os quais os projetos complementares 

elétrico e mecânico. 

Os projetos complementares padrão fornecidos pela SESA são concebidos de forma 

genérica, aplicáveis a qualquer terreno, e não contemplam as particularidades físicas e de 

infraestrutura de cada local de implantação. Para que possam ser aprovados perante os 

órgãos competentes e as concessionárias e efetivamente executados, tais projetos 

precisam ser analisados, compatibilizados entre si e com o projeto arquitetônico e 

adequados às condições específicas de cada terreno — topografia, dimensões e 

características do lote, ponto de conexão e carga disponível da rede de energia, condições 

de abastecimento e de infraestrutura hidrossanitária e mecânica, normas técnicas 

aplicáveis (ABNT) e exigências das concessionárias locais. 

Ademais, a legislação profissional exige que a implantação e a execução dos projetos 

sejam acompanhadas da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), emitida por profissional legalmente 

habilitado e registrado no conselho competente. Sem a assunção formal dessa 

responsabilidade técnica pelos projetos elétrico e mecânico, as obras das duas UBS não 

podem ser regularmente executadas, tampouco o Município prestar contas dos recursos 

junto à SESA. 

O Município de Imbaú não dispõe, em seu quadro próprio de servidores, de engenheiro 

eletricista e de engenheiro mecânico habilitados e disponíveis para assumir a 

responsabilidade técnica e realizar a compatibilização e a adequação dos referidos 

projetos, razão pela qual se mostra necessária a contratação de serviço técnico 

especializado de engenharia para tal finalidade. 
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Cumpre esclarecer que não se trata da elaboração integral de novos projetos, uma vez que 

os projetos-padrão foram previamente fornecidos pela SESA. O objeto consiste na 

adequação e implantação dos projetos elétrico e mecânico ao projeto arquitetônico de 

implantação da obra em cada um dos dois terrenos, considerando as características e 

condicionantes específicas de cada local. Os serviços deverão compreender a análise 

técnica, a compatibilização entre as disciplinas, os ajustes necessários, o detalhamento 

das soluções adotadas e a respectiva assunção de responsabilidade técnica. 

Diante do exposto, a medida adequada e necessária ao atendimento da demanda consiste 

na contratação de serviço técnico especializado de engenharia nas áreas elétrica e 

mecânica, viabilizando a correta implantação das duas UBS Tipo 1 e o pleno 

aproveitamento dos recursos repassados pela SESA, em benefício da ampliação e da 

qualificação da rede municipal de atenção básica à saúde. 

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do 

Município de Imbaú/PR para o exercício de 2026, na classe de serviços técnicos 

especializados de engenharia, em conformidade com o planejamento das ações 

vinculadas à implantação das Unidades Básicas de Saúde beneficiadas pelos recursos da 

SESA. Tal previsão assegura o alinhamento da contratação ao planejamento 

administrativo e a disponibilidade da respectiva dotação orçamentária. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O contratado deverá reunir as condições de habilitação técnica, profissional e jurídica 

necessárias à prestação dos serviços, admitida a contratação de pessoa física (profissional 

legalmente habilitado) ou de pessoa jurídica (empresa de engenharia regularmente 

constituída), desde que, em qualquer hipótese, sejam atendidos os requisitos a seguir e 

assegurada a emissão das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART). 

4.1. Requisitos de habilitação técnica e profissional 

•  Registro e regularidade do profissional e/ou da empresa junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA), compreendendo as atribuições nas áreas de engenharia 

elétrica e de engenharia mecânica; 

•  Indicação de responsável técnico habilitado para cada área: engenheiro eletricista, para 

os projetos elétricos, e engenheiro mecânico, para os projetos mecânicos, com atribuições 

compatíveis nos termos da legislação profissional e das resoluções do CONFEA; 

•  Emissão das respectivas ART referentes aos serviços de análise, compatibilização, 

adequação e implantação local dos projetos elétrico e mecânico de cada uma das duas 

UBS; 
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•  Comprovação de aptidão técnica, quando exigível, mediante atestado(s) de capacidade 

técnica e/ou Certidão de Acervo Técnico (CAT) compatível(is) com o objeto; 

•  Regularidade fiscal, social e trabalhista e demais condições de habilitação exigidas pela 

Lei nº 14.133/2021. 

4.2. Requisitos técnicos do serviço 

•  Analisar criticamente os projetos complementares padrão (elétrico e mecânico) 

fornecidos pela SESA, verificando sua consistência técnica e sua aderência às normas 

aplicáveis; 

•  Compatibilizar os projetos entre si e com o projeto arquitetônico de implantação e 

demais projetos complementares, eliminando interferências e incompatibilidades; 

•  Adequar os projetos às condições específicas de cada terreno e às exigências das 

concessionárias locais (energia, água e demais infraestruturas), promovendo os ajustes 

técnicos necessários à implantação; 

•  Elaborar os memoriais, as notas e os detalhamentos técnicos decorrentes das 

adequações, quando necessários à aprovação e à execução; 

•  Assumir a responsabilidade técnica pelos projetos elétrico e mecânico de cada UBS, 

com a emissão das ART correspondentes. 

4.3. Condições gerais 

O contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas, bem como observar as normas técnicas da ABNT e as 

normas da concessionária local. O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) 

dias corridos, contado do recebimento da ordem de serviço e da disponibilização, pelo 

Município, dos projetos-padrão da SESA e das informações dos terrenos, e a vigência 

contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, admitida prorrogação na 

forma da lei. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DETALHAMENTO DO OBJETO 

Por não se tratar de aquisição de bens, mas de serviço técnico de engenharia, o 

quantitativo é dimensionado em função do número de projetos a serem analisados, 

compatibilizados, adequados e assumidos sob responsabilidade técnica. Considerando as 

2 (duas) UBS Tipo 1 e as 2 (duas) disciplinas (elétrica e mecânica), tem-se 4 (quatro) 

conjuntos de serviços, conforme o quadro a seguir: 

Item Serviço técnico de engenharia UBS / Unidade Unid. Quant. 

1 Análise, compatibilização, adequação à 

implantação local e assunção de 

responsabilidade técnica (ART) do projeto 

UBS Jardim Primavera serviço 1 
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Item Serviço técnico de engenharia UBS / Unidade Unid. Quant. 

ELÉTRICO padrão da SESA 

2 Análise, compatibilização, adequação à 

implantação local e assunção de 

responsabilidade técnica (ART) do projeto 

MECÂNICO padrão da SESA 

UBS Jardim Primavera serviço 1 

3 Análise, compatibilização, adequação à 

implantação local e assunção de 

responsabilidade técnica (ART) do projeto 

ELÉTRICO padrão da SESA 

UBS Vila Jangada serviço 1 

4 Análise, compatibilização, adequação à 

implantação local e assunção de 

responsabilidade técnica (ART) do projeto 

MECÂNICO padrão da SESA 

UBS Vila Jangada serviço 1 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para o atendimento da necessidade, foram analisadas as seguintes alternativas 

disponíveis no mercado: 

•  (i) Execução pela própria estrutura municipal: inviável, pois o Município não dispõe, em 

seu quadro de servidores, de engenheiro eletricista e de engenheiro mecânico habilitados 

e disponíveis para assumir a responsabilidade técnica pelos projetos; 

•  (ii) Contratação por inexigibilidade de licitação (art. 74, III, da Lei nº 14.133/2021): não 

se aplica, pois o serviço não é singular nem exige notória especialização exclusiva — há, 

na região, diversos profissionais e empresas igualmente aptos a executá-lo, sendo viável a 

competição; 

•  (iii) Realização de licitação (pregão ou concorrência): mostra-se desproporcional diante 

do valor estimado, reduzido e inferior ao limite legal de dispensa, o que oneraria a 

Administração com um procedimento mais complexo e demorado sem ganho 

correspondente; 

•  (iv) Contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, I, da Lei nº 

14.133/2021), precedida de ampla consulta ao mercado: solução adotada, por conjugar 

celeridade, economicidade e competitividade. 

Concluiu-se pela quarta alternativa. Trata-se de serviço técnico de engenharia de valor 

reduzido, compatível com a hipótese de dispensa em razão do valor, cujo objeto pode ser 

executado por qualquer profissional legalmente habilitado nas áreas elétrica e mecânica. 

Inicialmente, buscou-se identificar sistema oficial ou planilha referencial de custos, a 

exemplo do SINAPI, que contemplasse composição específica para os serviços de análise, 

adequação, compatibilização e responsabilidade técnica relativos aos projetos elétrico e 

http://www.imbau.pr.gov.br/


 

 

 

 
Comissão Permanente de Licitação – Avenida Francisco Siqueira Kortz, nº 471 – Bairro São Cristóvão – CEP: 84250-000 

Imbau/PR - Telefone: 042 3278 8115 – cmss.licitacao@imbau.pr.gov.br – www.imbau.pr.gov.br 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

mecânico. Contudo, não foi localizada composição que representasse adequadamente a 

natureza e as particularidades dos serviços pretendidos. 

Diante da inexistência de referência oficial aplicável, o Município buscou, junto ao 

CREA-PR, uma relação de profissionais e empresas legalmente habilitados nas áreas de 

engenharia elétrica e mecânica, com o objetivo de ampliar a pesquisa de mercado e 

encaminhar solicitações de orçamento. Entretanto, embora seja possível obter ou consultar 

a relação dos profissionais registrados, o Conselho não disponibiliza seus respectivos 

dados de contato, impossibilitando o encaminhamento direto das solicitações de proposta. 

Em razão dessa limitação, recorreu-se à Associação dos Engenheiros de Telêmaco Borba, 

entidade de representatividade regional, com a finalidade exclusiva de obter os contatos de 

profissionais e empresas habilitados e atuantes nas especialidades necessárias, 

permitindo a efetiva realização da pesquisa de preços. 

A consulta à Associação constituiu apenas um meio auxiliar para localização e contato com 

potenciais fornecedores, não implicando preferência, exclusividade ou restrição da 

pesquisa aos seus associados ou aos profissionais sediados na região, tampouco 

impedindo a participação de outros profissionais ou empresas legalmente habilitados, 

independentemente de sua sede ou vinculação associativa. A regularidade, a habilitação e 

as atribuições técnicas dos profissionais consultados deverão ser verificadas perante o 

CREA-PR. 

Com o objetivo de assegurar a impessoalidade, a isonomia e a ampla competitividade — e 

de afastar qualquer alegação de favorecimento a determinado profissional ou empresa —, 

o levantamento de preços foi realizado, e a seleção do contratado será feita, mediante 

consulta dirigida à totalidade dos profissionais e das empresas de engenharia habilitados e 

atuantes na região de abrangência do Município (Inspetoria de Telêmaco Borba), 

identificados a partir dos contatos obtidos junto à Associação dos Engenheiros de 

Telêmaco Borba. 

A Associação encaminhou relação com 189 (cento e oitenta e nove) profissionais 

registrados na região, dos quais 39 (trinta e nove) detêm atribuição nas especialidades 

exigidas por este Estudo — 20 (vinte) na área de engenharia elétrica e 19 (dezenove) na 

área de engenharia mecânica. Em 02/07/2026, por intermédio do engenheiro Sandro, foi 

veiculada mensagem no grupo de comunicação da Associação — que congrega 66 

(sessenta e seis) participantes —, convocando engenheiros eletricistas e mecânicos 

interessados em apresentar orçamento para os projetos das Unidades Básicas de Saúde 

do Município. Aos profissionais e às empresas que manifestaram interesse foram 

encaminhadas, por correio eletrônico, 8 (oito) solicitações de orçamento, todas com 

idêntico escopo e mesmas condições. Em resposta, foram obtidos 6 (seis) orçamentos, 3 

(três) para cada disciplina, de 5 (cinco) profissionais e empresas distintos — na disciplina 

elétrica, Energiza Projetos e Instalações, Master Service – Instalações Elétricas e Concept 

– S R de Matos Ltda.; na disciplina mecânica, ASKI, Cyro Guimarães de Souza Neto e 

Master Service – Instalações Elétricas —, o que demonstra a existência de mercado apto e 

efetivamente competitivo para o objeto. O procedimento manteve caráter indistinto, 

admitindo-se a apresentação de propostas por quaisquer outros profissionais ou empresas 
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legalmente habilitados, ainda que não constantes da relação encaminhada pela 

Associação. A seleção observará o critério de menor preço, resguardado o atendimento 

aos requisitos técnicos e de habilitação previstos neste Estudo. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação foi obtida por meio de pesquisa de preços realizada 

em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante a combinação das 

seguintes fontes: 

•  Fonte principal — solicitação de propostas/orçamentos a profissionais e empresas de 

engenharia (áreas elétrica e mecânica) habilitados e atuantes na região de abrangência do 

Município, a partir dos contatos obtidos junto à Associação dos Engenheiros de Telêmaco 

Borba, da qual resultaram os 6 (seis) orçamentos analisados neste Estudo; 

•  Fonte subsidiária — consulta a contratações públicas similares, por meio do Painel de 

Preços, do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e de contratos de outros 

entes: realizada, porém sem resultado aproveitável, pela especificidade do objeto, 

conforme adiante justificado; 

•  Tabelas referenciais de honorários de serviços de engenharia — fonte não utilizada, por 

não ter sido localizada composição oficial aderente à natureza dos serviços, conforme 

registrado no item 6 deste Estudo. 

Adotou-se, como método para definição do valor de referência, a média aritmética simples 

dos 3 (três) orçamentos obtidos para cada disciplina, consolidada na tabela média que 

integra o processo, de modo a refletir os valores praticados pelo mercado, nos termos do 

art. 23 da Lei nº 14.133/2021. O valor médio de cada disciplina, cotado para as duas 

unidades, foi rateado igualmente entre elas. O detalhamento por item é apresentado no 

quadro a seguir: 

Item Descrição do serviço UBS / Unidade Valor estimado (R$) 

1 Responsabilidade técnica e adequação do projeto 

ELÉTRICO 

UBS Jardim Primavera R$. 4.500,00 

2 Responsabilidade técnica e adequação do projeto 

MECÂNICO 

UBS Jardim Primavera R$. 3.654,195 

3 Responsabilidade técnica e adequação do projeto 

ELÉTRICO 

UBS Vila Jangada R$. 4.500,00 

4 Responsabilidade técnica e adequação do projeto 

MECÂNICO 

UBS Vila Jangada R$. 3.654,195 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$. 16.308,39 
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Nota metodológica: os valores de referência acima resultam de pesquisa de preços 

realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, consolidada na tabela média, 

adotada a média aritmética simples dos orçamentos obtidos para cada disciplina. Projeto 

elétrico: orçamentos da Energiza Projetos e Instalações (R$ 12.600,00), da Master Service 

– Instalações Elétricas (R$ 9.000,00) e da Concept – S R de Matos Ltda. (R$ 13.180,00), 

com média de R$ 11.593,33 para as duas unidades, rateada em R$ 5.796,67 e R$ 

5.796,66. Projeto mecânico: orçamentos da ASKI (R$ 34.000,00), de Cyro Guimarães de 

Souza Neto (R$ 18.000,00) e da Master Service – Instalações Elétricas (R$ 7.308,39), O 

valor global da média é de R$ 16.308,39 situa-se abaixo do limite legal da dispensa em 

razão do valor. O valor de referência decorre da ampla consulta dirigida aos profissionais e 

às empresas de engenharia habilitados e atuantes na região e não pôde ser confirmado 

por parâmetro extraído de banco de preços público. A consulta ao Painel de Preços e ao 

PNCP foi realizada, mas não retornou contratações comparáveis: o objeto não é a 

elaboração de projeto elétrico ou mecânico, mas a análise crítica, a compatibilização e a 

adequação à implantação local de projetos-padrão previamente fornecidos pela SESA, 

com assunção da respectiva responsabilidade técnica — serviço cuja extensão varia 

conforme o projeto-padrão recebido e as condicionantes de cada terreno, o que impede o 

cotejo com os registros disponíveis, referentes à elaboração integral de projetos. Pela 

mesma razão, e como já consignado no item 6, tampouco foi localizada composição em 

sistema referencial oficial de custos. A estimativa apoia-se, portanto, nos 6 (seis) 

orçamentos obtidos junto ao mercado, 3 (três) para cada disciplina, adotada a média 

aritmética simples dos valores apresentados. 

O valor global estimado deverá observar o limite legal da dispensa de licitação em razão 

do valor para obras e serviços de engenharia, correspondente a R$ 130.984,20 (cento e 

trinta mil, novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos) no exercício de 2026, 

conforme o art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, atualizado pelo Decreto nº 12.807/2025. 

Caso o valor apurado ultrapasse esse limite, a contratação deverá ser processada 

mediante o devido procedimento licitatório. É vedado o fracionamento indevido da despesa 

com o objetivo de enquadramento artificial na hipótese de dispensa. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação de serviço técnico especializado de engenharia que, a 

partir dos projetos complementares padrão (elétrico e mecânico) elaborados e fornecidos 

pela SESA, promoverá a análise crítica, a compatibilização, a adequação à implantação 

local e a assunção da responsabilidade técnica (ART) dos referidos projetos, para as 2 

(duas) UBS Tipo 1 do Município (UBS Jardim Primavera e UBS Vila Jangada). 

A prestação abrange todas as etapas necessárias à viabilização técnica da implantação: 

recebimento e análise dos projetos-padrão; verificação de compatibilidade entre as 

disciplinas e com o projeto arquitetônico; adequação às características de cada terreno e 

às exigências das concessionárias; elaboração dos memoriais e detalhamentos 

decorrentes; e emissão das ART correspondentes, entregando-se os projetos aptos à 

aprovação e à execução da obra. 
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Considerado todo o ciclo de vida do objeto, na forma exigida pelo art. 18, § 1º, inciso VII, 

da Lei nº 14.133/2021, a solução compreende: (i) o planejamento e a análise crítica dos 

projetos-padrão; (ii) a compatibilização e a adequação às condições locais, com emissão 

das ART; (iii) a aprovação perante os órgãos competentes e as concessionárias; (iv) o 

suporte técnico durante a execução das obras, para esclarecimentos e eventuais ajustes 

decorrentes das adequações promovidas; e (v) a operação das unidades, fase em que as 

decisões de projeto — notadamente de eficiência energética e de dimensionamento dos 

sistemas mecânicos e de climatização — repercutem nos custos de energia e de 

manutenção ao longo da vida útil das edificações. Não há, no objeto, componentes de 

manutenção continuada, licenciamento de software ou insumos que gerem custos indiretos 

após a entrega dos produtos, de modo que o custo total do ciclo de vida da contratação 

corresponde ao valor global estimado. 

A contratação dar-se-á por meio de contratação direta, na forma de dispensa de licitação 

em razão do valor (art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021), preferencialmente operacionalizada 

por dispensa eletrônica, precedida de ampla consulta aos profissionais e às empresas de 

engenharia habilitados e atuantes na região, adotando-se o critério de menor preço. A 

solução assegura celeridade e economicidade, viabilizando a plena utilização dos recursos 

repassados pela SESA e a regular execução das obras das duas Unidades Básicas de 

Saúde. 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os serviços objeto desta contratação envolvem duas disciplinas de engenharia distintas e 

autônomas entre si — a elétrica e a mecânica —, cujas atribuições profissionais são 

específicas e podem ser exercidas por profissionais diferentes. 

Diante dessa característica, admite-se o parcelamento do objeto e a adjudicação por item 

(por disciplina e/ou por UBS), medida que amplia a competitividade e favorece a obtenção 

de menor preço, ao permitir que profissionais especializados em cada área apresentem 

propostas. Não há óbice técnico ou econômico ao parcelamento, uma vez que os serviços 

elétrico e mecânico são executados de forma independente. 

Deverá ser assegurada, em qualquer hipótese, a necessária compatibilização entre os 

projetos das diferentes disciplinas e com o projeto arquitetônico, de modo que o 

parcelamento não comprometa a unidade e a integração técnica da solução. Caberá ao 

setor requisitante, no Termo de Referência, definir a forma de adjudicação (por item ou 

global) que se revelar mais vantajosa à Administração. 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

Viabilização da implantação das UBS 

http://www.imbau.pr.gov.br/


 

 

 

 
Comissão Permanente de Licitação – Avenida Francisco Siqueira Kortz, nº 471 – Bairro São Cristóvão – CEP: 84250-000 

Imbau/PR - Telefone: 042 3278 8115 – cmss.licitacao@imbau.pr.gov.br – www.imbau.pr.gov.br 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

Objetivo: dispor de projetos elétrico e mecânico analisados, compatibilizados e adequados 

aos terrenos. Resultado esperado: projetos aptos à aprovação e à execução das obras das 

duas UBS Tipo 1. 

Regularidade técnica e responsabilização 

Objetivo: assegurar a assunção da responsabilidade técnica por profissional habilitado. 

Resultado esperado: emissão das ART correspondentes, conferindo segurança jurídica e 

técnica à execução das obras. 

Aproveitamento integral dos recursos da SESA 

Objetivo: cumprir as condições técnicas para a execução das obras financiadas. Resultado 

esperado: plena utilização dos recursos repassados e regular prestação de contas. 

Compatibilização e redução de retrabalho 

Objetivo: eliminar interferências e incompatibilidades entre disciplinas antes da execução. 

Resultado esperado: redução de aditivos, atrasos e custos na fase de obra. 

Celeridade e economicidade 

Objetivo: contratar de forma ágil e vantajosa. Resultado esperado: contratação em prazo 

reduzido, a menor preço, com ampla participação de profissionais da região. 

Critérios de mensuração: (i) percentual de conjuntos de serviços entregues com ART 

emitida e aceita pela fiscalização — meta de 100% dos 4 (quatro) conjuntos; (ii) número de 

interferências e incompatibilidades identificadas e sanadas na fase de projeto, registrado 

em relatório de compatibilização; (iii) diferença percentual entre o valor de referência e o 

valor efetivamente contratado, como medida da economicidade obtida; (iv) prazo decorrido 

entre a ordem de serviço e o recebimento definitivo dos produtos, confrontado com o prazo 

contratual; e (v) inexistência de aditivos de obra decorrentes de falhas ou omissões nos 

projetos elétrico e mecânico. A apuração competirá ao servidor designado para a 

fiscalização, com registro no processo administrativo. 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Previamente à celebração do contrato, deverão ser adotadas as seguintes providências: 

•  Obtenção dos contatos de profissionais e empresas de engenharia habilitados nas 

áreas elétrica e mecânica na região de abrangência do Município, junto à Associação dos 

Engenheiros de Telêmaco Borba, com verificação da respectiva regularidade perante o 

CREA-PR; 

•  Elaboração do Termo de Referência, com o detalhamento do escopo, dos prazos, das 

entregas (produtos) e das obrigações das partes; 

•  Realização da pesquisa de preços e consolidação do valor estimado da contratação; 
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•  Verificação e indicação da dotação orçamentária, com a demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos com o compromisso a ser assumido, nos termos 

do art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021; 

•  Divulgação de aviso no sítio eletrônico oficial do Município, pelo prazo mínimo de 3 

(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e a abertura de prazo para 

manifestação de interesse, na forma preferencial do art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021; 

•  Instrução do processo de contratação direta com os documentos do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021, notadamente o documento de formalização da demanda, a estimativa de 

despesa, o parecer jurídico e os pareceres técnicos, a comprovação dos requisitos de 

habilitação, a razão da escolha do contratado, a justificativa de preço e a autorização da 

autoridade competente; 

•  Divulgação do ato de contratação direta e do respectivo contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), condição de eficácia do ajuste nos termos do art. 94 da Lei 

nº 14.133/2021; 

•  Disponibilização, ao contratado, dos projetos complementares padrão (elétrico e 

mecânico) fornecidos pela SESA e das informações dos terrenos das duas UBS; 

•  Verificação das condições de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista do 

contratado, incluindo a regularidade junto ao CREA-PR; 

•  Designação de servidor responsável pela gestão e fiscalização do contrato. 

Não se identifica necessidade de adequação do ambiente físico, de aquisição de 

equipamentos ou de capacitação de servidores para a recepção do objeto, uma vez que os 

produtos serão entregues em meio digital e a fiscalização será exercida por servidor já 

integrante do quadro municipal. Caso a análise dos produtos demande apoio técnico 

especializado, o Município poderá valer-se de servidor de área afim ou de assessoria 

técnica já disponível, sem custo adicional para esta contratação. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A presente contratação está correlacionada às obras de construção das 2 (duas) UBS Tipo 

1 e aos projetos-padrão fornecidos pela SESA, guardando interdependência com eventuais 

projetos complementares adicionais (arquitetônico, estrutural, hidrossanitário e de 

prevenção e combate a incêndio) necessários à implantação das unidades. 

Há interdependência direta com a futura execução das obras: a análise, a compatibilização 

e a adequação dos projetos elétrico e mecânico, com a respectiva responsabilidade 

técnica, constituem condição prévia à regular execução das UBS. Por essa razão, os 

produtos desta contratação deverão estar compatibilizados com os demais projetos e com 

o projeto arquitetônico, evitando interferências e retrabalho na fase de obra. 

Ressalvadas as interdependências indicadas, não se identificam outras contratações 

correlatas indispensáveis à consecução do objeto. 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

O objeto da contratação é serviço técnico de natureza predominantemente intelectual 

(análise, compatibilização, adequação e responsabilidade técnica de projetos), de baixo 

impacto ambiental direto. Ainda assim, as decisões técnicas adotadas nos projetos 

influenciam a sustentabilidade da futura obra e da operação das UBS, justificando a 

observância das seguintes diretrizes: 

•  Eficiência energética nas instalações elétricas (dimensionamento adequado, uso de 

luminárias eficientes e soluções de baixo consumo), reduzindo o gasto de energia na 

operação das unidades; 

•  Eficiência e adequado dimensionamento dos sistemas mecânicos e de climatização, 

minimizando o consumo de energia e assegurando conforto e salubridade dos ambientes 

de saúde; 

•  Conformidade dos projetos com as normas técnicas (ABNT), ambientais e de 

acessibilidade aplicáveis; 

•  Preferência por soluções que facilitem a gestão de resíduos e o uso racional de água e 

energia na futura obra e operação; 

•  Entrega dos produtos preferencialmente em meio digital, reduzindo o consumo de papel. 

14. MAPA DE RISCO 

Identificação e classificação dos riscos associados à contratação, com as respectivas 

medidas mitigadoras: 

Risco Probabilidade Impacto Classificação Medidas Mitigadoras 

1. Baixa participação de 

profissionais / propostas 

insuficientes 

Média Alto Crítico Consultar todos os 

profissionais e empresas 

habilitados cujos contatos 

tenham sido obtidos; 

conceder prazo adequado 

para propostas; elaborar 

Termo de Referência claro e 

objetivo. 

2. Incompatibilidade entre 

projetos não identificada 

Média Alto Crítico Exigir compatibilização entre 

disciplinas e com o projeto 

arquitetônico; adotar checklist 

de verificação e revisão dos 

produtos antes do aceite. 

3. Sobrepreço nos honorários Média Médio Moderado Ampliar a consulta direta ao 

mercado, obtendo o maior 

número possível de 

orçamentos de escopo 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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Risco Probabilidade Impacto Classificação Medidas Mitigadoras 

equivalente; adotar a média 

aritmética dos orçamentos 

obtidos para cada disciplina, 

consolidada em tabela média; 

registrar no processo a 

justificativa da 

inaplicabilidade do Painel de 

Preços/PNCP e das tabelas 

referenciais; e submeter o 

valor de referência à 

conferência do setor técnico 

antes da contratação. 

4. Profissional sem habilitação 

ou atribuição adequada 

Média Alto Crítico Verificar registro e atribuições 

no CREA-PR; exigir 

responsável técnico 

habilitado por disciplina e a 

emissão das ART. 

5. Atraso na entrega dos 

produtos 

Média Alto Crítico Fixar prazos no contrato, 

prever penalidades por atraso 

e acompanhar a execução 

por meio do fiscal designado. 

6. Alegação de favorecimento / 

ofensa à impessoalidade 

Baixa Alto Crítico Convidar indistintamente 

todos os profissionais e 

empresas habilitados 

identificados; dar publicidade 

ao procedimento (PNCP); 

documentar todas as etapas. 

7. Fracionamento indevido da 

despesa 

Baixa Alto Crítico Consolidar o objeto e o valor; 

controlar as contratações da 

mesma natureza no 

exercício; observar o limite do 

art. 75, I. 

8. Falhas ou omissões no 

Termo de Referência 

Baixa Médio Baixo Submeter o Termo de 

Referência à revisão do 

controle interno e da 

assessoria jurídica antes da 

contratação. 

9. Não emissão da ART pelo 

contratado 

Baixa Alto Crítico Condicionar o recebimento e 

o pagamento à apresentação 

das ART; prever a obrigação 

expressamente no contrato. 

10. Desistência do contratado 

durante a execução 

Baixa Médio Baixo Prever penalidades e a 

possibilidade de convocação 

de outro profissional 

consultado; solicitar garantias 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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Risco Probabilidade Impacto Classificação Medidas Mitigadoras 

quando cabível. 

Critério de classificação: a classificação resulta do cruzamento entre probabilidade e 

impacto, na seguinte forma — Crítico: impacto alto, independentemente da probabilidade, 

quando o efeito compromete a legalidade do procedimento, a execução das obras ou a 

prestação de contas dos recursos; Moderado: impacto médio com probabilidade média ou 

alta; Baixo: impacto médio com probabilidade baixa, ou impacto baixo, qualquer que seja a 

probabilidade. 

Classificação dos Riscos 

Crítico: requer ações imediatas e medidas preventivas rígidas. 

Moderado: monitorar de perto e mitigar com planejamento adequado. 

Baixo: monitoramento regular, com ações simples de mitigação. 

Ações de Mitigação 

•  Implementar planos e procedimentos para gerenciar cada risco identificado; 

•  Revisar regularmente os riscos e ajustar as estratégias de mitigação conforme 

necessário; 

•  Manter comunicação clara com todas as partes envolvidas para assegurar o adequado 

gerenciamento dos riscos. 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Com base nos estudos e análises realizados, conclui-se que a contratação de serviço 

técnico especializado de engenharia para a análise, a compatibilização, a adequação à 

implantação local e a assunção da responsabilidade técnica pelos projetos 

complementares padrão (elétrico e mecânico) fornecidos pela SESA é adequada e 

necessária ao atendimento da demanda, viabilizando a regular execução das obras das 2 

(duas) UBS Tipo 1 (UBS Jardim Primavera e UBS Vila Jangada) e o pleno aproveitamento 

dos recursos repassados. 

A contratação enquadra-se na hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, 

prevista no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço de engenharia 

cujo valor global estimado, de R$ 31.362,79 (trinta e um mil, trezentos e sessenta e dois 

reais e setenta e nove centavos), é inferior ao limite legal de dispensa vigente para o 

exercício de 2026 (R$ 130.984,20). A opção pela ampla consulta aos profissionais e às 

empresas de engenharia habilitados e atuantes na região, com seleção pelo menor preço, 

assegura a observância dos princípios da impessoalidade, da isonomia, da economicidade 

e da eficiência, afastando qualquer favorecimento indevido. 

http://www.imbau.pr.gov.br/


 

 

 

 
Comissão Permanente de Licitação – Avenida Francisco Siqueira Kortz, nº 471 – Bairro São Cristóvão – CEP: 84250-000 

Imbau/PR - Telefone: 042 3278 8115 – cmss.licitacao@imbau.pr.gov.br – www.imbau.pr.gov.br 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

Ante o exposto, manifesta-se pela adequação e viabilidade da contratação, 

recomendando-se o prosseguimento do processo, com a elaboração do respectivo Termo 

de Referência e a realização da pesquisa de preços, observados os requisitos e as 

condições estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar. 

16. ANEXOS 

Integram este Estudo Técnico Preliminar, para fins de comprovação e registro: 

•  Relação de contatos de profissionais e empresas de engenharia (áreas elétrica e 

mecânica) obtida junto à Associação dos Engenheiros de Telêmaco Borba, bem como 

comprovação da consulta previamente formulada ao CREA-PR e da respectiva resposta, 

da mensagem de divulgação veiculada no grupo de comunicação da Associação em 

02/07/2026 e das solicitações de orçamento encaminhadas por correio eletrônico; 

•  Projetos complementares padrão (elétrico e mecânico) elaborados e fornecidos pela 

SESA; 

•  Resoluções SESA nº 1862/2025 (UBS Jardim Primavera) e nº 1372/2025 (UBS Vila 

Jangada); 

•  Propostas comerciais e orçamentos recebidos dos profissionais e empresas 

consultados; 

•  Relatório da pesquisa de preços, após sua conclusão. 

17. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

__________________________________________ 

Emily Schneider de Souza 

 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 17/2026 
 

ANEXO V 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL -  BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL 
 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:  

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do 
qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 
demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos 
quais declara ter pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação 

implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do 

Brasil.  

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 

cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 

condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da  BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 

última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 

informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 

ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e data:   

_________________________________________________________________ 

__________________________________________________________  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 

ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 

(AUTENTICADAS). 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 17/2026 
 

ANEXO VI 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – BOLSA 

DE LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são 
de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 
nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 
indevido; 
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 
bloqueio de acesso;  
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes 
e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 
inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e 
no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
Local e data:   

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 17/2026 

ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO DE  PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

IMBAÚ E (NOME DA EMPRESA), 

NOS SEGUINTES TERMOS: 

 

CONTRATO N° XX/202X 

Ref. Licitação de Pregão Eletrônico nº XX/202X 

 

Por este instrumento de contrato administrativo, que entre si celebram, de um lado o 

MUNICÍPIO DE IMBAÚ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 01.613.770/0001-72, com sede a Rua Francisco Siqueira Kortz n° 471, em Imbaú, 

Estado do Paraná, neste ato representado pela Ilustre Prefeita Municipal Sra. DAYANE 

SOVINSKI, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 

7.981.982-4-SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob nº 036.696.439-90, domiciliada e residente 

na Rodovia do Café - BR376 (Marginal), Km 383, na Cidade de Imbaú/PR, doravante 

denominado simplesmente como CONTRATANTE e de outro lado;  

 

CONTRATADO: (NOME DA EMPRESA), com CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

com sede a RUA/AVENIDA XXX, 000, BAIRRO XX, CEP nº XX.XXX-XXX, 

CIDADE/ESTADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). (NOME DO CONTRATADO), 

Brasileiro(a), casado(a), portador(a) do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX e do RG nº XXXXXX, 

residente e domiciliado a RUA/AVENIDA XXX, 000, BAIRRO XX, CEP nº XX.XXX-XXX, 

CIDADE/ESTADO, os quais têm justo e contratado o seguinte e que mutuamente aceitam 

e outorgam e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II). 

1.1. O presente Contrato destina-se a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE XXX. Nos 

seguintes termos: 

Item Código Descrição Unidade de medida Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 

1 00 XXX MÊS X R$ 0,0 0,0 XXX 

     TOTAL: 0,0  

Integram este contrato o inteiro teor do Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: Termo de Referência, Proposta Comercial e Declarações e Minuta de Contrato 

todos formalizados na Licitação de Pregão Eletrônico nº XX/202X. 

http://www.imbau.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura deste 

instrumento, de 01 de Janeiro de 2024 até 01 de Janeiro de 2025, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS         
(art. 92, IV, VII e XVIII). 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO. 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V). 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XX (POR EXTENSO). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI). 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V). 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da assinatura do presente contrato. 

http://www.imbau.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

 

 
Comissão Permanente de Licitação – Avenida Francisco Siqueira Kortz, nº 471 – Bairro São Cristóvão – CEP: 84250-000 

Imbau/PR - Telefone: 042 3278 8115 – cmss.licitacao@imbau.pr.gov.br – www.imbau.pr.gov.br 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - 

IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE                                                  
(art. 92, X, XI e XIV). 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO                                                        
(art. 92, XIV, XVI e XVII). 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 
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10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO                                          
(art. 92, XII). 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

11.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente até 1% (um por cento) 

do valor inicial do contrato. 

OU 

11.3. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública 

ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente até 1% (um por cento) do valor 

inicial do contrato.  

11.4. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de 

vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

11.5. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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11.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.7 deste contrato. 

11.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

11.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.8.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

11.8.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

11.8.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.9. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.811.8, observada a legislação que rege a matéria.  

11.10. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

11.11. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

11.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil. 

11.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

11.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

11.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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11.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

11.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

11.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.19. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Contrato. 

11.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS     
(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

http://www.imbau.pr.gov.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 
Comissão Permanente de Licitação – Avenida Francisco Siqueira Kortz, nº 471 – Bairro São Cristóvão – CEP: 84250-000 

Imbau/PR - Telefone: 042 3278 8115 – cmss.licitacao@imbau.pr.gov.br – www.imbau.pr.gov.br 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

V. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida. 

VI. Art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 Moratória de 0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 

10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

VII. O atraso superior a 90 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

VIII.  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

IX. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 1% a 3% do valor do Contrato.  

X. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 3% do 

valor do Contrato. 

XI. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 3% do 

valor do Contrato. 

XII. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 3% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL                                    
(art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                         
(art. 92, VIII). 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Exercício Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

http://www.imbau.pr.gov.br/
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2026 00141 05.001.04.451.0004.2054 00000 3.3.90.39.05.00 Recursos do Exercício Corrente 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS                                                      
(art. 92, III). 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Telêmaco Borba/PR, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Imbaú, xx de xxx de xxx  

_______________                       ______________________________ 

DAYANE SOVINSKI                           CONTRATADA 

Prefeita Municipal 

Gestor: NOME DO RESPONSÁVEL. 

Testemunhas: 

1 – ____________                                                      2- ____________ 
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